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ANEXO II - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ORGÃO OU ENTIDADE PUBUCA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.o.........

O(A)......(orgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com

sede no(a) ......, hâ cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no neste ato

representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no...... de..... de...... de 202...,

publicada no ....,.. de ..... de ....... de ....., portador da matrícula funcional no considerando

o julgamento da licitação na modalidade de concorrência, na forma eletrônica, para REGISTRO DE

PREÇOS no 

- 

publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo fl.o ........, RESOLVE

registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a

classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições

previstas no Edital de licitação no _sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no

14.133, de 1o de abril de 2021, no Decreto n.o 11.462, de 31 de março de2023, e em conformidade
com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de........,
especificado(s) no(s) item(ns).......... do .....,.,.. Termo de Referência, anexo ...... edital de Licitação

no que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham
sido registrados, independentemente de transcrição

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçõES E QUANTTTATTVOS
2.1.O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3. óncÃo(s) GERENcTADoR

3.1. O orgão gerenciador será o

D.
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4. DA ADESÃO À nrn DE REGTSTRO DE PREçOS c?ê

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir

à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes

requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do orgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do orgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.

4.2.1.O orgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus proprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Apos a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,

observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do orgáo ou da entidade não

participante aceita pelo orgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite

temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.5. O orgáo ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos Iimites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na

ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de orgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não
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ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinad

descentra izada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade d

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de

2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.9. Évedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMAUZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

proprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão

no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponi bi lidade dos créditos orçamentá rios respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo orgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95

da Lei no 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de

validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado

o art. 1 24 da Lei no 14.133, de 2021.

5.4" Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalizaçáo da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo

inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2.Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores

que:

a) Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e y-.
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b) Mantiverem sua proposta original. apÉ

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

original.

5]. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2,

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.l.Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital e

s.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipoteses previstas neste edital.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Apos a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro

de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de

contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no

14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10.A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

5.11.Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5,

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo

e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipotese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2, aceitar a contratação nos termos

do item anterior, a Administraçáo, observados o valor estimado e sua eventual atualização

nos termos do edital poderá:
ê
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5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores rema

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

5.13.A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATUAUZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras

ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da

ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei no

14.133, de 2021;

6.1.2.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registrados;

6.1.3. Na hipotese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n" 14.133, de

2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

7. NEGOCTAçÃO Oe PREçOS REGISTRADOS

7.'1. Na hipotese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o orgáo ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para

negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de

penalidades administrativas. ê-
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7.1.2. Na hipotese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedor

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir se

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o orgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipotese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração

contratual, observado o disposto no aft. 124 da Lei no 14.133, de2021.

7.2. Na hipotese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer

ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato

superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatoria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2.Náo hipotese de não comprovação da existência de fato superueniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo orgão ou entidade gerenciadora e o
fornecedor deverá cumprir as obrigaçóes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento

do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.1 33,

de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4.5e não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2. e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo

mercado.

i.2.6. O orgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 
O
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preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, o

disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

o

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo orgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De ôrgáo ou entidade participante para orgão ou entidade participante; ou

8.2.2.De orgão ou entidade participante para orgão ou entidade não participante.

8.3. O orgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto n" 11.462, de

2023.

8.5. Competirá ao órgáo ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo orgão ou pela entidade participante,

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos

quantitativos i nformados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre orgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento

decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipotese da compra centralizada, não havendo indicação pelo orgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do

item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do

remanejamento.

9. CANCETAMENTO DO REGTSTRO DO UCTTANTE VENCEDOR E DOS PREçOS

REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Ad ministração sem justificativa razoável;
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2o, do D

n" 11.462, de 2023; ou

9.1.4. SofrersançãoprevistanosincisosllloulVdocaputdoart. 156daLei no14.133,de2021.

Na hipotese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei

no 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1. será formalizado por

despacho do orgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório

e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o orgáo ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de

classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde

que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1.Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipoteses em que o preço de mercado se tornar

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 30 e 27 , § 40, ambos do

Decreto no 11.462, de2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1.O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.

l0.l.l. As sançÕes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após

terem assinado a ata.

10.2.É. da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (arl.70, inc. XIV, do Decreto no

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão

participante a aplicação da penalidade (art.8o, inc.lX, do Decreto no 11.462, de2023).

t
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10.3.O otgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualqü'érdâf

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11.CONDIçóES GERATS

1 1.1.As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições

do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

11.2.No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e

demonstração de sua vantagem para o 619ão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais

órgãos participantes (se houver).

Local e data

Assinaturas

a

Ê

v
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Centro - CEP: 61.600-060
Funcionomento: De segundo
o sexto-feiro, dos th às'16h.

sme@couco io.ce.gov.br

Representante legal do orgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s)

registrado(s
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Anexo
Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens

com preços iguais ao adjudicatário:

Item

do

IR

Forneced or (razão socia l, C N PJIM F, end ereço, contatos, representa nte)

X
Especificação descrição

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

a caa

ori i nal

Item

do
TR

Fo rneced or (r azão socia l, C N PJIM F, end ereço, contatos, representa nte)

X
Especificação

e

Ruo Juoci Sompoio Pontes, No 2OOO I . sme@coucoio.ce.gov.br
Centro - CEP: 61.600-060

Funcionomento: De segundo
o sexto-feiro, dos 8h os 16h.
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ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

coNTRATO No..........

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO

QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL

DE CAUCAIA, POR INTERMÉDIO DA

E A EMPRESA

O MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rodovia

CE-090, KM 01, N"1076, Itambé, CEP: 61.600-060, inscrito no CNPJ/MF sob o no 07.616.162/0001-

06, através da Secretaria de neste ato representado pelo Ordenador de Despesa o(a) Sr.

inscrita no

CNPJ/MF sob o no ................, sediada flâ ............., BAIRRO: - ,.... -CEP: ..'.'.'..... doravante

designado CONTRATADO, neste ato representada por ......... ....., tendo em vista o que consta no

Processo no .......... e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 2021, resolvem celebrar o

presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônico n. XXXXXX, mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de

estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

nas condiçôes

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VR. GLOBAL

1

1.3.

L3.1.

1.3.2.

1.3.3.

1.3.4.

1.4.

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Termo de Referência;

O Edital da Licitação;

A Proposta do CONTRATADO;

Eventuais anexos dos documentos supracitados.

O regime de execução é o de EMPREITADA POR PREÇO UNITARIO

z. cúusuu sEGUNDA - vIGÊNcIA E PRoRRoGAçÃo

2.1.O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da sua assinatura,

na forma do artigo 105 da Lei n'14.133/2021. O prazo de vigência poderá ser prorrogado,

Ruo Juoci Sompoio Pontes, N. 2OOO .' sme@coucoio.ce.gov.br "" 
" 
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mediante termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado aci

as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumen

2.2 - Aprorrogação do presente contrato é condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os

serviços tenham sido prestados regularmente;

b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na

realização do serviço;

2.2.1. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e

do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições propostas. Esses pedidos serão

analisados e julgados pela fiscalização da Contratante.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo,

firmado por ambas as partes.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como

condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas

sançÕes de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,

observadas as abrangências de aplicação.

3. cúusuua TERcEIRA - MoDELos DE ExEcuçÃo E GEsrÃo coNTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos

\, e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência ANEXO I do Edltal,

3.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4. CúUSUU QUARTA- PREçO

4.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxx (xxxxxxxxx)

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e

outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

ô-

Ruo Juoci Sompoio Pontes, No 2OOO sme@coucoio.ce.gov.br Funcionomento: De segundo
Centro - CEP: 61.600-060 o sexto-feiro, dos th os 16h'
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5. CúUSUU QUTNTA - PAGAMENTO
3apÉ

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçÕes a ele referentes encontram-se

definidos no cronograma físico-financeiro, em conÍormidade com os serviços executados e

mediçóes apresentadas e atestadas pela fiscalização da Contratante.

6. CúUSUU SEXTA. REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da

data do orçamento estimado.

6.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se em tabelas referenciais oficiais, descritas

nos projetos, sendo que devem estas serem seguidas para fins de reajuste.

6.3. Apos o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do Índice Nacional de Custo de Construção- INCC, exclusivamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.6. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

6.8. caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser determinado(s) pela leglslação então em vigor.

6.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, asas partes elege}rao novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi\ivo.

6.10. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art.\ 136, da Lei

14j33/2021. \

i
Iil

u

7. cúusulA SETTMA - oBRIGAçÕrs oo CoNTRATANTE

7.1. São obrigações do CONTRATANTE:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo

com o contrato e seus anexos; q
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto;

Ruo Juoci Sompoio Pontes, No 2OOO r sme@coucoio.ce.gov.br r' 1', Funcionomento: De segundo
Centro - CEP: 61.600-060 q sexto-feiro, dos 8h às 16h,
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7.t.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, impe

fa I has

7.1.4. ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que

seja substituído,

i.t.s. reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as

soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;

7.1.6. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

7.1.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

CONTRATADO;

7.1.8. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no

14.133, de 2021;

'7.1.9. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto;

7.1.10. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;

7.t.tt. Cientificar a Secretaria para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de

obrigações pelo CONTRATADO;

7.r.12. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

7.1.12.1, A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

7.1.13. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis;

'1.1.14. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais,'

7.t.ts. Comunicar o CONTRATADO na hipotese de posterior alteração do projeto pelo

CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2o, da Lei no 14.133, de 2021;

7.1.16. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços

objeto do contrato; V
7.1.17. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

' Centro - CEP:61.6O0-060

a caia
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7.1.18. Exigir do CONTRATADO que providencie a seguinte documentação

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

7.1.18.1. "As built", elaborado pelo responsável por sua execução;

7.1.18.2. Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

7.1.18.3. Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

7.1.18.4. Carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

cqmo o!

33€'É

7.1.18.5. Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao

Cartorio de Registro de Imóveis;

7 .1.18.6. A documentação disposta acima deverá ser apresentada de acordo com o tipo de obra ou

serviços de engenharia contratado.

7.1.19. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas

após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

7.1.20. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalaçÕes,

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e

saúde no trabalho,

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

7.1.21. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros,

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7.1.22. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou

adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

Ruo Juoci Sompoio Pontes, N'2000
Centro - CEP: 61.600-060

Rtrbr

Funcionqmento: De segundo
o sexto-feiro, dos 8h às 16h.

8. cúusuu orrAVA - oBRTGAçÕrs oo coNTRATADo

8.1. O CONTRATADO deve cumprirtodas as obrigações constantes deste Contrato e de seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.2. Manter aceito pela Administração, no local do serviço para representá-lo preposto, na

execução do contrato.

8.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo

Contratante, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o

exercício da atividade.

*
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8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do con 9t$p É

autoridade superior (art. 137, II da Lei 14.133/2021) e prestartodo esclarecimento ou informação

por eles solicitados;

8.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas

e utensíllos demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às

recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

8.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que Íicará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

8.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência

cabíveis.

8.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou

gestor do contrato. nos termos do da Lei n" de artigo 48, parágrafo único, 14.133/2021;

8.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização

8.10. do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes

documentos:

8.10.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

8.10.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

8.10.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e

8.10.4. Municipal do domicílio ou sede do CONTRATADO;

8.10.s. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

8.10.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

8.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo M

Ruo Juoci Sompoio Pontes, No 20OO

Centro - CEP: 61.6O0-O60

Funcionomento: De segundo
o sexto-feiro, dos 8h os 16h.
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contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais

e as demais previstas em legislação

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá

onerar o objeto do contrato;

8.i2. Comunicar ao Fiscal do contrato no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, observada a

urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da

execução dos serviços;

8.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

relativos à execução do empreendimento.

9.14. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens

de terceiros;

8.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução de objeto, durante a vigência do contrato.

8.16. Conduzir os trabalhos com estrita obseruância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações do Poder Público, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instru mento congênere.

8.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto

condição de aprendizpara os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

8.20. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos previstas na legislação, nos termos do art. 116, da Lei 14.1 33/2021;

8.21. Comprovar a reserva de cargos, a que se refere a subcláusula acima, sempre que for

solicitado, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que

preencheram as referidas vagas (art. 11 6, parágrafo único).

B.ZZ. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato; ô-

Ruo Juoci Sompoio Pontes, No 2OOO
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8.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensioname

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros

e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos

eventos arrolados no art. 124,11, d, da Lei no 14.133, de2021;

8.24. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do CONTRATANTE;

8.25. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria

profissional.

8.26. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados,

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento

das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do projeto.

8.27. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do

Contratante.

8.28. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os

a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao

Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

8.29. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

8.30. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos se

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e

comunicação. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas

atuação.

8.31. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o as licenças necessárias e demais caso,

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.

8.32. Elaborar o Diário de Obra incluindo todas as informações pertinentes sobre o andamento

dos serviços, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao

cronograma previsto.

8.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento

Definitivo,

8.34. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido

de

@

Ruq Juoci Sompoio Pontes, No 20OO
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patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou in os

serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em

via pública junto ao serviço de engenharia.

8.35. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela

fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao

controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos,

conforme procedimento previsto nas especificações.

8.36. Providenciar, de acordo com o objeto contratado, as ligações definitivas das utilidades

previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos

órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de

licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de

Operação etc,)

8.37. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução

do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

8.38. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para

representá-lo na execução do contrato;

8.38.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo orgão

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o

exercício da atividade.

8.39. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei no 14.133, de 2021;

8.40. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do contrato;

8.41. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

8.42. Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência

cabíveis.

8.43. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE;

8.44. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; d

Ruo Juoci Sompoio Pontes, No 20OO

Centro - CEP: 61.600-O6O

Funcionomento: De segundo
o sexto-feiro, dos th os 16h.
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9. cúusuLA NoNA - GARANTIA DE ExEcuçÃo aPt

9.1 . A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.133/2021 ,

em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2. A garantia da execução do contrato deverá ser realizada, pela CONTRATADA, de acordo com

as modalidades abaixo, sendo os recibos de caução emitidos pelo setor responsável da

Administração:

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do

Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

II - seguro-garantia;

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar

no País pelo Banco Central do Brasil.

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

9.3. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo

contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes

de inadimplemento, observadas as seguintes regras nas contratações regidas pela Lei 14.133:

I - O prazo de vigência da apolice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato principal

e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do

respectivo endosso pela seguradora;

II - O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas

datas convencionadas.

9.4. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato

ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada

monetariamente.

9.5. A garantia inicial será reforçada durante a execução dos serviços e se houver acréscimo

contratual, nas mesmas condições acima.

9.6. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execução do
contrato e mediante assinatura do termo de seu encerramento. Havendo prorrogação do prazo de

conclusão do serviço, o prazo de validade da garantia deverá ser prorrogado automaticamente.

Ruo Juoci Sompoio Pontes, No 2OOO

Centro - CEP: 61.60O-O6O
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ro. cúusuLA DÉcrMA - INFRAçÕEs E sANçÕrs lorutNIsrRATIvAs

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos seruiços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado; ú



Secretorio Municipol de
Educoção

aCIa
PREFEIÍU[À

íl€

U IE
cont

tllu
te) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

f)praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de '1o de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i)Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 202'1);

ii) Impedimentodelicitarecontratar,quandopraticadasascondutasdescritasnasalíneas"b","c"

e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave

(art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "?", "f", "g" e'h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei no 14.133. de 2021).

iv) Multa:

Moratória de 1.o/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias;

(1)Moratoria de O,O7o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 2o/, (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipotese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133,

de 2021).

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133, de 2021).

10.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133. de

2021). o

Ruo Juoci Sompoio Pontes, No 2OOO '"r'1 sme@coucoio'ce'gov.br
Centro - CEP: 61.600-060

Funcionomento: De segundo
o sexto-feiro, dos th às16h.



Secretorio Municipol de
Educoçõo a caa

PÊEFEIYURÀ

T

Fluhrrcr

10.5.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei no 14,133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1', da Lel :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçóes dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos

na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no

Lq_l_33-te-2021).

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas(Ceis)

e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo

Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021)

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passívels de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21'

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou

Ruo Juoci Sompoio Pontes, No 20OO '. sme@coucoio.ce.gov.br
Centro - CEP: 61.6O0-06O
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de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo orgáo ora contr

na forma da Instrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

r 1. cLÁusuLA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ExrINçÃo GoNTRATUAL

12. CúUSUTA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAçOES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

no 14.133. de 2021.

12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

12.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
@

Ruo Juoci Sompoio Pontes, No 2OOO :, sme@coucoio.ce.gov.br Funcionomento: De segundo

Centro - CEP: 61.600-060 o sexto-feiro, dos th os 16h'

11.1. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 9rau.

11.2.O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

\, 11.3. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência Íicará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

1 1,4. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

10.10.1. 11.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

1 1.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do orgáo ou entidade

\, contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.o

14.133, de 2021).
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necessidade de antecipação de seus efeitos, hipotese em que a formalização do adi ercsá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

13. cúusuLA DÉcIMA TERcEIRA - DorAçÃo oRçAMENTÁRIA

13.'1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Unidade

\dministrativa

Dotação Orçamentária Elemento

)espesa

de Fonte

lecurso

de

Rubrtc

Funcionomento: De segundo
o sexto-feiro, dos 8h os'16h.

r4.cúusuLA DÉCIMA QUARTA - Dos cAsos oMlssos

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

no 14.1 33, de 2021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais

dos contratos.

1s. cúusuLA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAçÃo

15.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Poftal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,bem como no

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art.

8o, § 2o, da Lei n. 12.527, de 201 1.

'. 
CúUSULA DÉCIMA SEXTA- FORO

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Caucaia/CE para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme

art.92. §1o, da Lei no 14.133/21.

16.2.E, por estarem acordes, as paftes assinam este instrumento em 3 (três) vias de igual forma e

teor, na presença das testemunhas abaixo.

Caucaia/CE 

- 
de 

- 

de 

-2025.
d
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Representante legal do CONTRATANTE Representante legal do CONTRATADO

/

2.

TESTEMUNHAS,.

a
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ANEXO IV - DECTARAçOES

Ao Sr. Agente de Contratação do Município de 

-
CONCORRÊNCIA ELETRÔruICN PARA REGISTRO DE PREÇOS NO 

-
Pelo presente instrumento, a empresa ...................,....., CNPJ no , com sede

na.................. .,.,, através de seu representante legal infra-assinado, que:

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art.68 da Lei no 14.133/2021, que não

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de '1 6 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz,

nos termos do inciso XXXIII, do art. 7o da Constituição Federal.

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou

contratar com a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para

sua habilitação no presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores.

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os

termos constantes neste Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos

constantes no mesmo e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as

exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo

apresentada para fins de habilitação.

4) Declaramos ter ciência de que em atendimento ao disposto na Lei n. 13.709/2018 - Lei Geral de

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), o Município, para a execução do serviço objeto deste edital e

em decorrência de obrigações legais e cumprimento do edital/instrumento contratual,

notadamente em cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei n. 12.527 /201 1), da Legislação

de Licitações e determinações legais emanadas dos Orgãos de Controle, terá acesso aos dados

pessoais dos representantes da LICITANTE/CONTRATADA, tais como: número do CPF, RG, telefone,

endereço físico e eletrônico, e todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da

execução contratual, e poderá dar o tratamento legal aos mesmos, inclusive para atendimento de

exigências dos orgãos de controle interno e externo.

Assinatura do Responsável pela Empresa

(Nome Legível/Cargo)

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal)

u

Ruo Juoci Sompoio Pontes, No 2000
Centro - CEP: 61.60O-060
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ANEXO IV.l

DECLARAçÃO Or ELABORAçÃO TTOEpENDENTE DE PROPOSTA E ATUAçÃO CONFORME

AO MARCO LEGAL ANnCORRUPçÃO

portador do RG no e do CPF no

representante legal do licitante (nome empresarial),

interessado em participar da Concorrência no J_, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente
o artigo 299 do Codigo Penal Brasileiro, que: a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira

independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado
ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente
procedimento licitatorio; b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida
com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento
licitatorio; c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão

de qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento
licitatorio; d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou

indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial

ou de fato, no presente procedimento licitatorio antes da adjudicação do objeto; e) o conteúdo da

proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, informado, discutido ou recebido de qualquer
integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao orgáo licitante antes da abertura oficial das
propostas; e 0 o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensão

desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la. DECLARO, ainda, que
a pessoa jurídica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a

prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em

atendimento à Lei

Federal no 12.846/ 2013.

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal)

o

Ruo Juoci Sompoio Pontes, No 2OoO
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cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

(Local e data).

(Nome/assinatura do representante legal)

Nome

ANEXO IV.2

DECLARAçÃO Oe qUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS

comp
CPF no DECLARO, sob as penas da lei o devido

o

Flubrrcr
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ANEXO IV.3

DEcLARAçÃo rur/epp

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa

de Pequeno Porte. (Na hipotese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa), CNPJ / MF no , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os fins

de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Concorrência, que estou

(amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006

Local e data

Nome e no da cédula de identidade do declarante

g

' Centro - CEP:61.600-060
Funcionomento: De segundo
o sextq-feiro, dos 8h às 16h.
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ANEXO IV.4

DECLARAçÃO Oe CONHECTMENTO DAS CONDrçÕES TNERENTES À NATUREZA DO SERVIçO

A empresa inscrita no CNPJ sob o no por
intermédio de seu representante legal ou preposto, o(a) Sr(a).

portador da identidade no , DECLARA, sob as penas da lei, para todos os fins, estar

familiarizado com a natureza e vulto dos serviços especificados, bem como com as técnicas

necessárias ao perfeito desenvolvimento da execução do objeto. Declara ainda que tem pleno

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total
responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos

futu ros.

(CE), (dia) de (mês)de (ano)

(Nome completo do responsável ou preposto)

Assinatura

Funcionomento: De segundo
o sexto-feiro, dos 8h os 16h.

I



Secrêtoriq Municipol de
Educoçóo aai

RubírcI

a€É
ANEXO V

MODELO DE APRESENTAçÃO DE CARTA PROPOSTA

Local e data

À

Prefeitura Municipal de CAUCAICA

À Comissão de Contratação/Agente de Contratação,

À Prefeitura Municipal de Caucaia/CE.

Prezado Agente de Contratação,
Apresento nossa proposta de preços referente a Concorrência Eletrônica No 2025.07.29.01-SME,

que versa sobre a conforme se segue. Informo inteira submissão às cláusulas e

condições existentes no Edital de Licitação Eletrônica e Termo de Referência, como também aos

\, ditames das Leis e Decretos que regem este procedimento administrativo.

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QUANT VR. GLOBAL

1

Valor olobal da Prooosta:

Validade da Proposta:

Razão Social:

CNPJ e Inscrição Estadual:

Endereço Comercial:

Telefone/E-mail:
Banco, Agência e no da Conta:

Nome do Representante: CPFIRG:

Declaro que os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas, tais como e

sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração, materiais,

serviços, encargos sociais, seguros, bem como todos os encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais, fretes e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do

objeto desta.

Há pleno acordo com todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

Local/data

Identificação e Assinatura do Responsável ou seu Representante Legal

b

Ruo Juoci Sompoio Pontes, No 2OO0

Centro - CEP: 61.600-060
Funcíonomento: De segundo
o sexto-feiro, dos th os 16h.


